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Resumo: Neste artigo, o objetivo é discutir analiticamente os problemas que envolvem a elaboração de 
uma linguagem centrada na multiplicidade, hierarquização e assimetrização do discurso de gênero em Diego 
de Valera. O propósito é esquadrinhar as temáticas, as performances das personagens e as perspectivas 
político-culturais presentes no Tratado en defensa de virtuosas mujeres. Os índices de historicidade dos 
processos de significação foram priorizados com o intento de não interpretar a obra em questão de forma 
monista, estática e descritiva. Assim, desejou-se indagar sobre as experiências discursivas baseadas nas 
diretrizes de gênero, os aspectos vertebrais da obra e suas dimensões “desviantes”, ou seja, os múltiplos e 
complexos arranjos histórico-literários.
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A Idade Média era misógina? As mulheres foram tratadas como figuras inferiores, débeis, 
perigosas e más? Como e por que as diretrizes de gênero atuavam na construção de estereótipos 
femininos em Castela do século XV? As assimetrias e multiplicidades das configurações de gênero 
eram complexas e relativas para os parâmetros de uma sociedade que primava pela hierarquia e 
desigualdade. A obra de Diego de Valera, o Tratado en defensa de virtuosas mujeres, cujo objetivo 
central era se opor aos discursos excessivamente misóginos vigentes à época, é um exemplo de 
combinação de aspectos socioculturais e político-institucionais, aristocráticos e monárquicos, 
acionados na construção das narrativas escritas. Mesmo posicionando-se contra as modalidades 
de “maledicentes” acerca do feminino, ele reproduziu diretrizes tradicionais sobre o que se enten-
dia como “homem”, “mulher”, “masculino” e “feminino”, “masculinidades” e “feminilidades”. 
O que se quer aqui é identificar e analisar as escalas e configurações discursivas generificadas da 
retórica valeriana1.

Embora as informações sobre a atuação e vida de Diego de Valera sejam bem conhecidas, seu 
retrato biográfico foi amplamente revisado por diversos especialistas (RODRÍGUEZ VELASCO, 
1996; SALVADOR MIGUEL, 2004; REAL DE LA RIVA, 1961). Como ocorre com muitas per-
sonalidades medievais, não se conhece com exatidão a data de nascimento de Valera. Provavelmente, 
nasceu em Cuenca em 1412 e morreu por volta de 1488, em Puerto de Santa María, em Cádiz. 
Ele foi o mais jovem filho de Alfonso Chirino, médico do rei castelhano Juan II, e de sua primeira 
esposa, Isabel ou Maria de Valera. Foi criado na casa materna de Violante Lopez, segunda esposa de 
Chirino. Na expressão de Shima Ohara, ela teria sido sua “mãe afetiva” que criou não só os filhos 
e filhas do antigo matrimônio do marido, como também os seus (OHARA, 2004, p.153-154). Se 
ele descendia de uma nobreza judia e convertida, ainda não se sabe ao certo. A própria manutenção 
deliberada do sobrenome Valera indica a tentativa de conservar a nobreza e o vínculo com a casa 
materna dos Valera de Cuenca, na qual foi educado no período de viuvez de seu pai.

As vinculações parentais e as sociabilidades políticas renderam-lhe posições importantes. 
Apesar das lacunas documentais, cogita-se que, a partir dos quinze anos, ele cresceu no ambiente 
da corte castelhana sendo, quando jovem, pajem de Juan II (1406-1454), depois atuou como agente 
diplomático e tomou parte das ações contra os hussitas. Diego de Valera foi a combinação de um 
cortesão letrado e um militar, viajando para diversas regiões europeias, atualmente conhecidas 
como França, Áustria e Boêmia. Entre a adolescência e a primeira parte da sua vida, é plausível 
que tenha aprendido as primeiras letras e o latim em Cuenca ou na Corte de Castela. Parcela da 
historiografia alega que, após a morte do rei Juan II, ele teria abandonado a vida pública, dedi-
cando-se mais estritamente à vida intelectual, retornando para a sociedade de corte por volta de 
1474, quando se tornou mordomo de Isabel I e cronista de Fernando II. Essa hipótese deve ser 
negada ou ao menos matizada, já que participou das controvérsias do seu tempo no reinado de 
Henrique IV (1454-1474).

A historiografia associa o conjunto dos seus trabalhos à produção de crônicas sobre os reinos 
de Henrique IV de Castela, e de Fernando II e Isabel I. Valera elaborou obras poético-literárias, 
cronísticas, genealógicas, filosófico-panegíricas, doutrinárias etc.2 O interesse de Diego de Valera 
pelos temas do governo e da política institucional permanece uma constante em toda sua vida 
intelectual, ainda que seu pensamento não se apresente como homogêneo nem deixe de se articular 
com diversos campos culturais (SCANDELLARI, 2005). Talvez, por essa razão, a historiografia 
dedicou maior atenção às relações de Diego de Valera com o florescimento do humanismo e com 
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o ambiente de conflitos entre a Coroa e os grupos nobiliárquicos, especialmente as disputas entre 
castelhanos e aragoneses. Ao lado dos aspectos propriamente literários, e das temáticas ligadas 
ao governo dos reinos e do lugar da nobreza na sociedade estamental, a bibliografia enfatiza as 
representações ideais das virtudes morais dos príncipes, como asseguradores da paz e da justiça, 
destacando não só os preceitos teóricos como também os conselhos práticos dados por Valera aos 
reis e à nobreza masculina.

Uma constatação é válida. Em termos comparativos, pouca atenção é dada pela historiografia 
à sua obra laudatória Tratado en defensa de virtuosas mujeres, sobretudo na perspectiva da História 
das Mulheres e, muito menos, dos Estudos de Gênero (NIETO SORIA, 2006, p. 11-15; MAIER, 
2005)3. A razão disso provavelmente está no caráter da obra de Valera, tomada em seu conjunto, 
que privilegia certos assuntos.4 No entanto, isso pode ser explicado também pela própria tradição 
historiográfica, cujos cânones e clichês epistemológicos ainda são hesitantes quanto às conexões das 
investigações coevas do medievalismo hispânico às temáticas dos Estudos Feministas, da História 
das Mulheres, da História das Masculinidades, dos Estudos Queers e dos Estudos de Gênero.5 
Ou seja, o androcentrismo das fontes e da historiografia contemporânea contribui para recriar o 
silêncio das abordagens que relacionam gênero e poder para além de perspectivas tradicionais.6 
Por vezes, associam-se tais campos aos Estudos Feministas como se o olhar situado fosse necessa-
riamente a antítese das abordagens críticas, não reconhecendo suas atualizações e contribuições 
para a História (MÉRCURI, 2016, p. 15; MÉRCURI, 2013, p. 579). Como noção, categoria ou 
conceito aberto o gênero pode ser repensado inseparavelmente como fenômeno social e como 
perspectiva analítica. No primeiro caso, trata-se de uma configuração ou dimensão capaz de inter-
secionar, transversalizar e constituir outros aspectos da vida social e política, possuindo diretrizes, 
características, tamanhos, escalas, impactos e pesos distintos e recorrentes ao longo da história. No 
segundo caso, o gênero constitui um olhar localizado, embora sempre crítico e autocrítico, e intenta 
(re)pensar os sujeitos-objetos a serem descritos, narrados, interpretados, analisados e explicados 
na temporalidade. As maneiras como a experiência e os discursos generificados interferem nos 
numerosos marcadores sociais – ou são por estes modificados – são horizontes perseguidos aqui. 
Isso significa dizer que as simetrias, assimetrias, horizontalidades e hierarquizações, ou quaisquer 
outras configurações generificadas, não são dados estáticos e precisam ser historicizados de modo 
que se possa identificar as (des)essencializações e (des)naturalizações. Os mecanismos históricos de 
manutenção, legitimação e alterações das desigualdades e das discriminações – baseadas no gênero 
e nas relações de poder – são fatores importantes para se repensar a produção valeriana (SCOTT, 
1995; TILLY, 1994; LOURO, 1997; SOIHET; PEDRO, 2007; HARDING, 1993; HARAWAY, 
1995; BUTLER, 2003). 

O TDVM7 é conhecido através de cinco manuscritos incluídos em coletâneas de textos de 
procedências distintas, entre códices faccimilares ou miscelâneas. Três deles encontram-se na 
Biblioteca Nacional de España e podem ser acessados na Biblioteca Digital Hispánica (MSS/134I, 
ff. Ir-14v; MSS/12672, ff. 94r-117r, MSS/9985, ff. 52r-64r), respectivamente conhecidos como M1, 
M2 e M3; outro na Real Biblioteca del Monasterio de San Lorenzo de El Escorial, conhecido como E 
e localizado no códice N-I-13 (ff. 79r-83v) e, fora da Espanha, o N 82705, (ff., lr- 17r) custodiado pela 
Hispanic Society of America em Nova Iorque. Embora as datas dos códices variem entre os séculos 
XV e XVI, sendo motivo de debates, costuma-se situar o Tratado por volta de 1444 (ACCORSI, 
2007; ACCORSI, 2009; MAIER, 2005, p. 3, p. 12). Para este artigo, foi consultada a edição de 
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Rafael Herrera Guillén, disponível na Biblioteca Saavedra Fajardo de Pensamiento Político Hispánico, 
que corresponde basicamente ao manuscrito M1, embora tenha sido cotejado com outras versões 
digitais publicadas pela Biblioteca Nacional de España, especialmente M1 e M2 (VALERA, 2005). 
O TDVM é um texto em prosa epistolar escrito em castelhano, que segue algumas orientações 
clássicas de organização textual, mas modifica alguns detalhes segundo a retórica estabelecida em 
sua época. Conforme Lourdes Simó Goberna, as seções da epístola em prosa, estabelecidas pelas 
artes dictaminis, eram seis, número correspondente às partes da oração ciceroniana: salutatio, exordio, 
captatio benevolentiae, narratio, petitio e conclusio (SIMó GOBERNA, 1998). No TDVM, Diego 
de Valera unifica a exordio e a captatio benevolentiae com a qual a epístola é composta em cinco 
partes: saudação, exórdio (preâmbulo), narração, petição e conclusão (VALERA, 2005, p. 33).

O Tratado é uma obra com intuito laudatório que se diferencia dos outros trabalhos de Valera 
por concentrar a atenção mais diretamente sobre as mulheres e sustentar a polêmica da época sobre 
o lugar fixo de uma suposta “natureza” feminina. É o que a historiografia tem chamado de querelle 
des femmes. O texto é uma tentativa de participação da polêmica contra as posições excessivamente 
negativas sustentadas por Álvaro de Luna, em sua obra De las claras mujeres, ou por outro dos seus 
opositores intelectuais, como Juan Rodrigues del Padrón, no Libro de las Donas. De acordo com 
Manon Van Veen, “[...] por volta do ano de 1438, a obra de Alfonso Martínez de Toledo, Arcipreste 
de Talavera ou Reprobación del amor mundano, em geral qualificada como misógina pela crítica 
moderna [...]”, teria provocado “o desgosto de Dona María, a primeira esposa de rei Juan II”. Ela teria 
pedido a outros escritores que reabilitassem “[...] a honra das mulheres ofendidas, e muitos acendem 
a esta solicitação” (Tradução nossa, VAN VEEN, 1995, p. 465). Para Jesús Rodríguez Velasco, em 
última análise, esse mesmo movimento polemista é o que leva, por exemplo, Christine de Pizan a 
compor sua Cite des Dames (RODRÍGUEZ VELASCO, 2001, p. 127). A disputa intelectual é 
uma das razões imediatas atribuídas por Valera para a escrita de sua obra, ainda que se saiba que 
as vinculações cortesãs tenham sido fatores importantes para sua elaboração, pois era necessário 
enaltecer seus benfeitores reais. Com o intuito pedagógico, ela estava voltada para a nobreza letrada, 
não especificamente versada no assunto, mas interessada nos temas em questão. Como diz Federica 
Accorsi, seus “[...] destinatários ideais – e seguramente em boa medida reais – são uns leitores não 
especializados, porém instruídos e com desejo de luzir certa cultura, que se lhes apresenta aquí em 
uma forma agradável e isenta de tecnicismos” (Tradução nossa, ACCORSI, 2009, p. 303).

O texto elabora argumentos retóricos e usa recursos filosóficos para manter sua posição diante 
da polêmica e não deixa de mesclar um didatismo com a narrativa de exemplos retirados de textos 
“historiográficos” e “literários” (VALERA, 2005, p. 5). Procura desvelar os referentes considerados 
históricos, relatando capítulos de uma vida, detalhes provenientes da mitologia greco-romana ou 
fragmentos de textos hagiográficos, bíblicos, entre outros. O campo intertextual estende-se desde 
menções explícitas a Aristóteles, Sêneca, Salústio Crispo, Lúcio Anneo, Ovídio, Cícero, passando 
pelos textos bíblicos dos antigo e novo testamentos, com passagens pela patrística (Agostinho, 
Isidoro de Sevilha, Boécio), até menções a Egídio de Roma, Dante Alighieri e Boccaccio. Diego de 
Valera não possui uma postura subserviente diante das autoridades que cita. Ao lado do interesse 
estilístico de fundamentar seus argumentos pelo critério da auctoritas literária, há uma inclinação 
em esclarecer e, certas vezes, desfazer os argumentos vistos como equivocados por ele.  

Configurada como uma carta a um amigo imaginário, a obra destina-se à autoridade monár-
quica feminina, algo um pouco distinto das tradições cronísticas medievais que versavam sobre 
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cavaleiros, nobres e reis. É uma obra voltada para a nobreza e inspirada por demandas de uma elite 
governamental. Mas Valera parece incomodado com o uso do didatismo, pois, ainda no Prólogo, 
chama a atenção para a “synple matéria y rrudos vocablos”. A simplicidade do assunto e a rudeza da 
escrita, que fugiriam da superioridade de temas tradicionais sobre governo, guerra e diplomacia 
(assuntos masculinos acima de tudo), precisavam ser justificadas com argumentos compensatórios, 
aceitáveis diante da alta dignidade de uma rainha (VALERA, 2005, p. 4-5). Ao lado da simulação 
do topos da modéstia escritural, da inspiração literária e da valorização do poder da escrita em 
detrimento da oralidade, Valera diz neste mesmo Prólogo que sua obra estava oficialmente dire-
cionada à Dona Maria, rainha de Castela (1420-1445) e esposa de Juan II (VALERA, 2005, p. 
4-5). É a primeira mulher virtuosa em que o autor insufla de adjetivos e expressões de louvor. Fazia 
justiça ao seu compromisso com a realeza feminina. Dona Maria é, portanto, “ynclita” (ilustre), 
“sseñora”, “digna mente destinatária”, “virtuossa”, “muy esclaresçida rreyna” e dotada de “muy alta 
señoria” (VALERA, 2005, p. 4). Embora a busca de proteção do mecenato não seja novidade, o 
endereçamento a uma autoridade monárquica feminina marca uma especificidade dos prólogos 
dos códices valerianos. O objetivo da sua obra? A partir do que chama de “trobar satiro” (o tro-
var satírico), isto é, um falar que enaltece as virtudes das nobres mulheres e questiona a viciosa 
condição daqueles que as maldizem, a autoria deseja, por assim dizer, separar o joio do trigo, ou 
como ele mesmo diz de maneira dicotômica, distinguindo “la luz” das “tinjebras”, a “verdade” da 
“mentira” (VALERA, 2005, p. 6). 

A proposta ideal era refutar três argumentos assumidos pelos chamados “maldizientes”, 
espécies de misóginos radicais, diríamos hoje em dia (VALERA, 2005, p. 9). O primeiro seria de 
um provérbio atribuído a Sêneca em que este afirmaria então que “[...] é boa a mulher quando cla-
ramente é má” (VALERA, 2005, p. 7). O segundo diz que “[...] a linhagem humana é muito fraca, 
ao ponto de não podermos resistir às tentações, e que é verdade que as mulheres naturalmente são 
mais fracas que os homens, que muito menos podem resisti-las”. A terceira argumentação seria a 
de que “[...] ao menos em pensamento não há alguma mulher que não seja adultera” (VALERA, 
2005, p. 7). 

Há um jogo tenso entre o feminino e o masculino. Homens e mulheres estariam expostos 
de formas diferentes à maldade, à fraqueza, à resistência ao pecado e à conduta sexual desmedida? 
Valera tenta enfrentar a dialética da universalidade existencial da humanidade e do “homem” (ser 
masculino), de um lado, e da condição feminina e da “mulher” (ente feminino), de outro. Para 
negar teoricamente essas proposições, discorre sobre os vários tipos de virtudes que fazem da 
humanidade em geral (“linaje humanal”) um misto de livre arbítrio e efeito da providência divina. 
A humanidade possuiria liberdade, vontades, livre arbítrio e seria dotada de entendimento para 
discernir as virtudes dos vícios, para querer, ou não, a salvação e a graça divinas (VALERA, 2005, 
p. 11). Essa personificação providencial, síntese de contrários, possui um limite na argumentação 
do autor. Não é a força da fortuna que produz virtudes e, sim, a providência divina que condiciona 
o livre arbítrio para as condutas virtuosas, alguma coisa entre o fatalismo inexorável e o volunta-
rismo humanista. Entre essas condutas, Valera identifica quatro tipos de virtudes: as teologais (fé, 
esperança e caridade), cardinais (justiça, prudência, temperança, fortaleza), intelectuais (ciências 
especulativas como a filosofia natural e racional, metafísica, matemática, geometria) e corporais 
(na visão dele, as forças que naturalmente teríamos, a “ formosura de mjenbros”). Para o autor, é 
necessário notar “[...] que destas virtudes, algunas nos vienen por natura, otras son ganadas por nos” 



A n o s 9 0 ,  Po r to A l e g r e ,  v.  2 7 – e 2 0 2 0 0 1 2 – 2 0 2 0 6 d e 2 0 

Po d e r e s ,  c o r p o s e p e r fo r m a n c e s d e gê n e ro :  fe m i n i l i d a d e s e m a s c u l i n i d a d e s . . .

(VALERA, 2005, p. 12, grifos nossos). As virtudes intelectuais são engendradas e adquiridas por 
doutrina e merecem louvor. As virtudes teologais não são inteiramente naturais, mas em parte são 
constituídas pela “graça de Dios” e igualmente pelo entendimento e pela disposição da humanidade 
diante dessa graça (VALERA, 2005, p. 13). Bem aos moldes de um estoicismo cristão medieval, ainda 
persistente e reeditado, as “forças do corpo” e a “formosura dos membros”, as virtudes corporais 
são naturais e não lhes devemos homenagem. Por fim, na argumentação de Valera, embora haja 
alguma esperada inclinação natural de certas pessoas às virtudes cardinais, estas seriam antes de 
tudo adquiridas “por larga continuaçion de obras virtuosas” (VALERA, 2005, p. 13, grifos nossos).    

A conclusão do autor é dupla. Primeiro, devem ser considerados hereges aqueles que negam 
a existência de virtudes humanas, já que “[...] todos podemos rresistir las tentaçiones sy nuestra mal-
dat no nos enbarga” (VALERA, 2005, p. 13, grifos nossos). Onde entrariam as mulheres nisso? 
A longa exposição das virtudes humanas serviu de moldura para outra conclusão abstrata: tanto 
homens como mulheres compartilhariam o potencial das quatro virtudes, e seria possível atestar 
isso pelas Sagradas Escrituras e pelas “antiguas y modernas ystorias” (VALERA, 2005, p. 13). É 
a partir daqui que o discurso filosófico-teológico é complementado e em parte substituído pela 
narração escolástica dos casos exemplares de mulheres virtuosas. É uma produção semelhante ao 
que havia feito Álvaro de Luna, ainda que distinta da narrativa novelesca de Juan Rodríguez Del 
Padrón. É possível constituir uma tipologia provisória dessas mulheres representadas na obra? 
Não é nosso intuito. Não é profícuo construir uma interpretação a priori ou modelar do discurso 
valeriano. No lugar disso, pode-se exemplificar a complexidade de sua construção literária sobre as 
mulheres e os homens, o feminino e o masculino, as feminilidades e as masculinidades ou quais-
quer outras configurações de gênero atribuídas aos sujeitos. As performances dessas personagens 
são um elemento central e podem permitir a identificação de como o gênero atua na produção da 
narratividade e discursividade literárias. Como diria Judith Butler, as três dimensões contingen-
tes da corporeidade significante implicam distinguir em termos teóricos e metodológicos o sexo 
anatômico, a identidade de gênero (assumida ou atribuída, acrescentaríamos) e a performance de 
gênero (BUTLER, 2003, p. 196), mesmo que esses elementos apareçam (con)fundidos nas docu-
mentações ou em outros aspectos da vida social. O pressuposto é considerar as perfomatividades 
como a repetição fluída de sujeitos e corpos teatralizados na narrativa valeriana. Como as diretrizes 
de gênero atuaram na estilização dos personagens masculinos e femininos em movimento? Os 
sujeitos e atos corporais femininos foram considerados subversivos e abjetos por Diego de Valera? 
Há ressignificação e recontextualização desses corpos?

Depois da rainha, a primeira figura feminina que é mencionada na narrativa é Medusa. 
Com seus “cabellos serpentinos”, ela petrificava as pessoas e fora morta por Perseu que, usando um 
escudo, havia cortado sua cabeça, cujo sangue caíra na terra e produzira venenosas serpentes e o 
cavalo Pégaso. Valera parece não acreditar na narrativa, mas como admirador crítico e cético do 
mundo greco-romano reitera o apreço pela “ fabulosa ystoria o poetica fficçion”. Como uma perso-
nagem má pode associar-se à virtude? A contradição é apenas aparente. Nesta fabulosa história, 
Medusa emerge como o principal estorvo e impedimento para que o herói masculino principal, 
Perseu, seguisse sua aventura: ela era a “la enpeçible Medusa”, isto é, aquela que impõe ao herói um 
estorvo e impedimento. A escolha de uma das górgonas mitológicas não soa casual, pois, como 
recurso literário, ela era a expressão monstruosa da dimensão feminina “claramente má” que pode-
ria indiretamente provocar algo positivo. Afinal, para o discurso valeriano, Pégaso, criado pelo 
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sangue de Medusa caído à terra, havia cavado uma fonte de água com poderes mágicos, da qual 
quem a bebesse seria feito sábio. O deslizamento da maldade feminina intrínseca para a sabedoria 
é evidente. Tudo mediado pelo herói masculino. A perfomatividade masculina é capaz de vencer 
a maldade e viabilizar a sabedoria (VALERA, 2005, p. 7-8).

O próximo enredo inclui Febo, filho de Jupiter e Latona, também chamado Apolo, que teria 
nascido em Delfos e estava associado à juventude, força e valentia masculinas, matando com as 
próprias mãos a serpente Piton (“Fiton” ou “Titan”, para o autor). Mesmo em um universo não 
cristão ou gentílico, a maior das virtudes de Febo/Apolo era a sabedoria, as “ciências” e o invento 
das artes mágicas. De forma secundária, é exatamente aqui que Valera inclui uma figura anônima 
feminina (VALERA, 2005, p. 8-9). O paralelismo e o deslizamento da narrativa greco-mitológica 
para a exegese bíblica-cristã-mitológica são sintomáticos, quase direta e sem maiores adendos. Os 
“fitonisos” (pitonisos) seriam chamados assim porque eram seguidores das artes sábias de Febo, que 
teria forrado uma mesa oracular com a pele da serpente Fiton. Enquanto os “fitonisos” estavam mais 
associados à sabedoria do que à magia, a figura feminina sem nome, “vna muger fitonjsa”, parece 
deslocar-se menos em direção à sabedoria do que às artes mágicas. Ela teria ressuscitado Samuel 
a pedido de Saul, conforme assinalaria o Antigo Testamento, no Livro dos Reis.8 Seguindo uma 
tradição alto-medieval e ocidental, reapropriada na baixa Idade Média, Valera concebe o Livro 
de Reis como uma unidade textual formada por quatro partes (hoje em dia, correspondendo a 
I Samuel, II Samuel, I Reis e II Reis). Na narrativa de Valera, a mulher aparece pontualmente e 
torna-se a mediadora de artes mágicas para ressuscitar Samuel. Não está claro se Diego de Valera 
acreditava que a autoridade patriarcal foi ressuscitada no plano corporal ou se teria sido reanimado 
como um expectro-alma, conforme aponta o texto bíblico.

A referência às nove musas é a antessala para iniciar mais diretamente os contra-argumentos do 
autor às três formas de difamar ou menosprezar as mulheres. Há divergências entre os manuscritos 
M1, M2 e M3 quanto à nomeação e ao número das musas. De forma lacunar, eles não citam todas 
as musas e seus os atributos simbólicos, mas as associam ao conhecimento, à “ciência” e às artes 
liberais. Por exemplo, no M1, destaca-se que “Nueue hermanas, segund [?] fueron llamadas mussas 
y ovieron este nonbre apelatiuo de musa, que quiere dezir çiençia, por que éstas fueron syngular mente 
sabias enlas artes liberales” (VALERA, 2005, p. 9, grifos nossos). O apelo às musas indica menos 
uma preocupação com a dimensão feminina das “artes liberais” do que com um argumento da 
autoria em combater a ignorância, a rudeza e ligeireza das opiniões comuns (VALERA, 2005, p. 9).

Justificado o lugar do discurso combativo à ignorância (fluída, ligeira, movente), Diego de 
Valera canaliza sua primeira discordância ao filósofo romano Sêneca. Este teria cometido confusões, 
generalidades relativas e parecia contradizer-se ao sustentar opiniões ambíguas sobre as mulheres. 
Sêneca teria cometido uma “generalidat” ao dizer que todas as mulheres eram más e que “[...] es 
buena la mala muger quando claramente es mala”. Isso teria sido assumido pelo filósofo como 
forma de precaver-se mais e melhor das figuras femininas, o que não seria possível fazê-lo para as 
que eram ocultamente más em função da “grant astuçia y agudeza”. Vejam, o autor não discorda 
da intrínseca maldade e esperteza das mulheres, mas relativiza a universalidade homem versus 
mulher, propondo outra essencialização dicotômica entre mulheres boas e mulheres más. Para 
o discurso valeriano, Sêneca se contradisse até certo ponto, porque também teria contemplado a 
existência das “buenas mugeres”. Na lógica dos vínculos matrimoniais, as boas mulheres seriam 
exemplos de coisas excelsas e da vida, e as más da morte, sobretudo do marido (VALERA, 2005, 
p. 10, grifos nossos).
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A autoria não deixa de reconhecer que os filósofos antigos eram sábios e tinham algo a dizer. 
Contudo, essa sabedoria era limitada porque não era iluminada pela fé cristã. A desqualificação 
relativa de Sêneca decorria do fato de que ele não era um evangelista, pois, como outros filósofos 
pagãos, embora fosse sábio e dissesse “buenas cosas”, escrevia também coisas “dignas de rreprehensyon” 
ao se desviar da fé católica e se aproximar do entendimento equivocado dos “maldizentes” coetâneos. 
Portanto, baseando-se em Agostinho, e vendo de forma teleológica e anacrônica, Valera aponta a 
necessidade de se apropriar do que era legítimo e bom na tradição antiga, descartando o que era 
considerado mal e paradoxal. O olhar distorcido, as contradições e os equívocos de avaliação sobre 
as mulheres seriam mais fruto dos erros de fé do que do intelecto. Ou melhor, a “generalidade” 
sobre o feminino era resultado de um intelecto entorpecido pela falta da luz da fé católica (sempre 
disponível in illo tempore), cujo desdobramento é ver o único onde haveria um duplo coerente, 
variável e hierarquizado. No lugar da mulher sempre má, haveria mulheres essencialmente boas e 
más. Valera troca uma essencialização unificada por uma múltipla.9

A segunda forma de “mal dezir” refere-se ao argumento de que a condição humana é peca-
minosa e fraca. Haveria dificuldades de resistir às tentações e as mulheres seriam ainda mais natu-
ralmente débeis se comparadas aos homens. Elas não resistiriam aos pecados. Várias mulheres das 
tradições greco-romanas e judaico-cristãs são evocadas para servir de contraexemplo da intrínseca 
e dupla debilidade feminina. Depois de discorrer sobre as quatro virtudes (teologais, cardinais, 
intelectuais e corporais, sobre as quais falamos antes), as personagens que chamam a atenção do 
autor são as virgens de Diana e o caso de Camila (VALERA, 2005, p. 13). A virgindade perpétua 
consagrada à deusa Diana complementa as virtudes dessas mulheres que moravam nas selvas, 
nos montes inóspitos, caçando animais selvagens com arco e flechas. Virgens e ativas, elas eram 
mulheres viris. Seguindo a mitologia romana, o caso de Camila, filha do rei dos volscos, Metabo, é 
a mescla ambígua e hierarquizada entre masculinidades e feminilidades. O primeiro feito heróico 
realizado por ela foi ferir e matar o javali da Caledônia. Nesse caso, para Valera, não seria Hércules 
o sujeito desse feito virtuoso, mas Camila, uma “donzela”, que havia sido criada na selva depois 
que seu pai, rei do volscos, teria sido expulso por seus vassalos. Em uma clara medievalização do 
mito greco-romano (súditos e servidores se tornam “vassalos”), o rei não seria um tirano, mas uma 
autoridade injustiçada, obrigada a fugir e criar sozinho sua filha nas selvas e montes. Ela foi criada 
com “leite das feras” e da caça. Em idade adulta, depois de algum tempo, deixou as “[...] mulheris 
branduras, [e] ao reino de seu pai voltou e com armas o subjugou” (“mugeriles blanduras, al rreyno 
de su padre bolujó e por armas la sojudgó”) (VALERA, 2005, p. 14, grifos nossos). Além de defender 
o reino usurpado de seu pai, Camila é enaltecida por outra razão. A outra virtude não estaria no 
apagamento da condição feminina, mas naquilo que lhe seria inerente: frente ao desejo de Enéias 
em tomá-la por mulher, quis “conseruar su virginjdat” e pediu ajuda a Turnos, rei do rútulos, mesmo 
sendo morta com uma flechada ao fim e ao cabo (VALERA, 2005, p. 14).

Camila sintetiza a virilização do feminino, sem bani-lo por completo. Por um lado, ela foi 
associada à força, vigor, agilidade, destreza e coragem, em especial em virtude da luta contra o 
javali caledónico e no envolvimento da batalha contra Enéias, sendo que todas essas virtudes foram 
forjadas pelas circunstâncias da morte da mãe e do desterro forçado do pai, desviando-a para uma 
educação masculina, não doméstica, e paterna. Tudo isso afastou Camila das “mugeriles blandu-
ras”, aproximando-a das virtudes varonis do pai. Por outro lado, é a manutenção de virgindade 
feminina que desdobra sua resistência contumaz. Camila havia travado uma dupla e complementar 
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luta no campo de batalha: primeiro, para defender o reino do seu pai pelas armas e força militar; 
segundo, para resistir aos inimigos do seu corpo virgem com a arma da resistência moral. Ela seria 
um exemplo de virgindade varonil em um corpo mitológico feminino. 

A virgindade e a paternidade são um tema recorrente na argumentação valeriana. É o caso 
de Claudia, mulher virgem consagrada à deusa romana Vesta, encarregada de velar o fogo sagrado 
perpétuo de seu altar. Suas virtudes estariam vinculadas à corporeidade feminina, mas decorreriam 
principalmente das virtudes paternas, patrilineares e patriarcais. Era filha de um homem anônimo, 
que Diego de Valera diz não se lembrar, e que pertenceria a uma “generaçion rromana magnjfica” 
(VALERA, 2005, p. 14). Então, sendo filha de uma linhagem magnífica e de um pai que havia 
alcançado o triunfo de um ofício importante, ela mesclava as virtudes involuntárias à coragem 
masculina e à virgindade. No episódio narrado, a vestal romana deixa os “temores femininos”, 
saindo do interior do templo onde morava, interno e doméstico, adentra o conglomerado de gente 
e, com as mãos airadas, teria colocado o pai no carro triunfal, ritual que havia sido interrompido 
pela multidão. Além de ter guardado a “virgindade límpida”, Claudia foi representada por Valera 
como a restauradora excepcional do poder e da honra do pai ultrajado pela turba.10 

Essa coragem de romper com os papéis esperados para o feminino foi reforçado com o exemplo 
de Clódia. Dessa vez, a figura feminina estava ao serviço de uma cidade e de um império (VALERA, 
2005, p. 15). Segundo a narrativa valeriana, Clódia era uma romana que havia sido casada com um 
rei persa. Descobrindo as artimanhas do mesmo, conseguiu escapar secretamente da residência, 
tomou um cavalo e denunciou ao Senado a traição tramada pelos persas, salvaguardando Roma 
do perigo. Não se trataria de uma coragem parental e autodefesa da virgindade. Embora essa 
complemente sua condição feminina, foi a intrepidez e bravura de Clódia pelo serviço “cívico” 
que a tornou excepcional. 

A coragem inusitada foi também uma das virtudes assumidas por Armônia, filha do rei Chiro 
da Sicília, juntamente com sua servidora. Em represália de um reino concorrente e considerado 
tirânico de Saragoça, tal rei foi morto e teve decretado o extermínio de toda a sua linhagem. Como 
estratégia para livrar Armônia do perigo, vendo que seria morta se fosse encontrada, a sua aia deu 
uma filha da mesma idade para os perseguidores. Ela fora movida pelo amor e pela lealdade à sua 
senhora. Mas, esse intuito da serva de salvá-la fora logo desfeito quando Armônia esbravejou a 
morte de uma donzela inocente, revelando-se aos homens furiosos e cruéis, e sendo subitamente 
morta. Na lógica idealizada do poder monárquico e aristocrático, a filha de uma serva não poderia 
assumir injustamente o protagonismo das responsabilidades da filha de um rei. O martírio estava 
justificado e era algo digno de louvor (VALERA, 2005, p. 16).

Também digna de “ loor” foi o caso de Lucrécia, uma lendária dama romana, filha de Espúrio 
Lucrécio Tricipitino, prefeito de Roma (na narrativa de Diego, “rei de Roma”), e mulher de Lúcio 
Tarquínio Colatino. Omitindo alguns aspectos da narrativa tradicional, Valera prende-se ao essen-
cial do enredo sobre um caso de adultério não consentido. Colatino, seu marido, havia recebido 
diversos hóspedes em sua casa e castelo. Todavia, violando as regras de hospitalidade, Sexto, filho 
do rei de Roma, aproveitou-se das circunstâncias para ir ao quarto de Lucrécia para ter relações 
sexuais com ela. Sonolenta, pressionada com apelos e ameaças do “adulterador”, procurou por 
todos os meios defender sua castidade, fama e honra. Diante da negativa, Sexto explora o temor 
de Lucrécia, ameaçando-a com uma faca e intimidando-a com a acusação falsa de adultério com 
um servo (VALERA, 2005, p. 16-17). Para Diego de Valera, Lucrécia foi considerada uma das 
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mulheres mais castas e honradas da “generaçion rromana”, porque, embora tenha cedido à violên-
cia ao seu corpo e às pressões sexuais de Sexto, teria se mantido voluntariamente fiel ao marido, 
tirando a própria vida como derradeira autopunição. O foco de Valera não é o questionamento 
da vontade e desejos masculinos em si mesmos ou a defesa de “direitos” e “liberdades” femininas. 
Longe disso. Tratou-se de um adultério não consentido e forçado pelas circunstâncias. O corpo 
maculado, a desonra simbólica do leito matrimonial e da pessoa do marido fazem parte do ritual 
que levara Lucrécia à tragédia ao ceder forçadamente às maldades de seu algoz. Colácio Sexto havia 
sido desleal, usando apelos (“rruegos”), violência verbal (“con amenazas la fablaua”; “ fallando asy 
duro commo piedra”) e violência física e sexual (“ forçosa mente consyntio ala maldat del Sesto”). 

O leito conjungal está simbolicamente associado ao masculino, inflato por ele, e teria sido 
maculado por um “adulterador” (sujeito ativo e masculino) por meio do corpo feminino (visto 
aqui como sujeito passivo e transmissor de infâmia).11 Ele foi veículo de desonra transmitido de 
um homem para o outro por meio do sexo no leito conjugal. No entanto, diferente das acusações 
e punições jurídicas sobre o adultério feminino (CóRDOBA DE LA LLAVE, 1994), que pres-
supunha uma cumplicidade das implicadas, o desfecho narrativo distingue o corpo feminino das 
suas vontades, um corpo forçado, cujo coração era inocente. Ou seja, adulterado passivamente, o 
corpo de Lucrécia serviu de veículo para transmitir desonra ao marido e à família. Mas, mesmo 
inocente e livre da culpa, não escapou da punição prevista juridicamente para o adultério. No 
lugar da aplicação da punição externa, familiar e marital (nos parâmetros jurídicos medievais, se 
ela fosse considerada culpada), Lucrécia tira a própria vida com uma faca de modo a compensar a 
infâmia recebida por meio de seu corpo. Seguindo essa lógica do martírio laico, um corpo feminino 
maculado, mesmo involuntariamente, não tinha direito de existir. 

Diego de Valera narra outros autossacrifícios emblemáticos. Os casos de Porcia, mulher de 
Brutus, e filha de Catão, e Julia, filha de Julio César, e Cornélia, mulher de Pompeu, são referências 
da vinculação mais direta da existência corporal da esposa a do marido. A falta deste implicaria a 
extinção daquela. Se Lucrécia havia se matado em função de uma desonra involuntária, os casos 
de Porcia e Julia representariam a autoanulação física voluntária ou involuntariamente diante da 
perda do esposo. No caso de Porcia, como esposa e filha de homens proeminentes, isso fica evi-
dente. Se Catão tirou a própria vida para manter a liberdade, Porcia morre duas vezes ao perder 
o marido, razão da sua existência física, e ao suprimir a própria vida (VALERA, 2005, p. 17).12 
O caso de Julia é assim narrado por Diego: “A Júlia, filha de César. Júlia, foi filha de Júlio César, 
primeiro imperador no mundo. Mulher do grande Pompeu, a qual, tão singularmente amou seu 
marido, que quando um dia diante dela trouxeram as vestimentas ensaquentadas de Pompeu, 
pressupondo que o dito Pompeu estava morto, subitamente morreu” (VALERA, 2005, p. 17). O 
caso de Cornélia também é sintomático. Tratava-se da segunda mulher de Pompeu, “o grande”, e 
filha do cônsul Metelo. Depois de ter sido deixada na ilha de Lesbos quando o marido foi à guerra, 
Cornélia teria sofrido um mal súbito, um desmaio, sentindo tanta dor, que caíra no chão dando a 
impressão de que havia morrido. Uma vez sabido que seu marido havia sido morto pelo malvado 
rei Timóteo, também tirou voluntariamente sua vida (VALERA, 2005, p. 18). 

Esse autossacrifício chega ao ponto de as mulheres darem voluntariamente suas próprias vidas 
no lugar das de seus maridos. A narrativa das nobres e virtuosas mulheres dos Menjs é ilustrativa. 
Eles, ocupando indevidamente uma região da “señoria de Laçedemonja”, teriam sido condenados à 
pena capital e permaneciam presos. Diante disso, essas mulheres se puseram em perigo, conseguiram 
convencer o carcereiro para verem seus maridos e, assim que entraram, trocaram de roupas com 
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seus esposos, permitindo que os mesmos, travestidos de mulheres, e fingindo agir como tal, com 
uma performance de prantos femininos, pudessem escapar do cárcere e da morte. A estratégia da 
persuasão e a tática da vocalidade, juntamente com a coragem, amor e lealdade aos esposos, eram 
a motivação para que elas preferissem perder a liberdade e enfrentar a morte para salvaguardar as 
vidas consideradas mais valiosas (VALERA, 2005, p. 21-22).

Se o autossacrifício em vida e a anulação existencial não eram virtudes universais de todas as 
figuras femininas valeriadas, cabendo a mulheres excepcionais, a abnegação monogâmica ao marido 
alcança até mesmo o período post mortem dele. É o caso de Antônia, filha de Marco Antônio, que 
amava tanto seu marido, Drusio, e a ele era tão fiel, que, mesmo depois da morte dele, sendo jovem 
e bonita, podendo casar-se novamente, optou por não ter mais nenhum outro homem no leito 
conjugal. Por isso, passou a dormir juntamente com a sogra, mantendo-se casta. Para os parâmetros 
medievais, o previsível para uma mulher jovem e bela seria contrair outro matrimônio, mas ela 
escolheu assumir o ascetismo da viuvez em memória do marido. Embora Valera considere uma 
situação desagradável, sendo o leito conjugal um lugar de domínio masculino, a ela só caberia a 
castidade e a pernoite com quem garantisse relações ascéticas, isto é, outra mulher e parente por 
afinidade (VALERA, 2005, p. 18). 

Haveria outras formas de sacrifício que representariam as virtudes femininas. Do ponto 
de vista valeriano, Penélope, esposa de Ulisses e filha de Icário (curiosamente, a mãe dela não é 
mencionada), seria um exemplo de fidelidade conjugal feminina. Depois de Ulisses ter viajado e 
ficado vinte anos fora do lar, ela devotou sua castidade ao marido, apelando aos deuses gregos por 
ele, mas também usou de “ femjnjl astuçia” (astúcia feminina) como uma estratégia (“vn nueuo 
engano”) para se livrar das investidas dos homens que desejavam se casar com ela na ausência 
do marido, como era de costume. O desfecho já é bem conhecido: não podendo confrontar ati-
vamente os homens que a demandavam, Penélope tecia durante o dia e desfazia seu trabalho à 
noite, ganhando tempo para manter sua castidade e fidelidade ao marido. A astúcia e o engano 
são legitimados pelas circunstâncias. E o recado de Diego de Valera é claro: a mulher fiel, paciente, 
abnegada e devotada ao marido ausente constitui um modelo a ser seguido. Enquanto Ulisses 
movimentava-se pelo mundo conhecido, Penélope movia-se pelo plano doméstico para proteger 
mais a honra do marido do que a sua. O amor incondicional revela-se ao final da narrativa, pois, 
mesmo velho, solitário e destruído pelas desventuras (afinal, a beleza masculina não importa!), 
Ulisses é recebido alegremente no “casto lecho”, no fundo um leito tomado de poder e domínio 
masculino. Mas uma vez, o lugar do leito conjugal como símbolo incólume da conjugalidade é 
vista como uma responsabilidade feminina, embora fosse um espaço inflado pelo controle e pela 
atmosfera masculina: o leito casto não transmite desonra e infâmia aos homens quando a mulher 
age castamente, impedindo a usurpação de uma propriedade ou lugar simbólico da prática marital 
e patriarcal (VALERA, 2005, p. 16).

Mas, nem sempre a custódia do reino e a reação feminina eram mantidas por meio da abnegação 
pacífica e passiva. Tamariz, rainha dos chiaros, teria sido, para o discurso narrativo de Valera, um 
dos exemplos de governante casta e viril. Como viúva, havia governado seu reino com paz e justiça, 
porém, em razão da cobiça e inveja de um homem chamado Ciro, que tentou usurpar seu reino, 
reagiu violentamente contra o inimigo (VALERA, 2005, p. 18-19). Curiosamente, Diego de Valera 
mescla as virtudes femininas e masculinas, idealizando-as, estilizando-as. Nesse caso, com “coração 
masculino-viril” (“con viril coraçon”), deixando as “inclinações/gentilezas femininas” (“ dexados los 
femjneos apostamjentos”, “no commo fenbra”), a personagem assumiu vigorosamente a postura de 
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governante nas batalhas contra Ciro. Ao perder seu único filho, feriu e matou na floresta o algoz, 
não derramando lágrimas como era o costume feminino, contudo com ira e vingança comandou 
a empreitada para apressurar e ferir o inimigo de tal maneira que, nas florestas fechadas e duros 
rochedos (“duros peñedos”), o dito Ciro foi morto e os reinos ocupados por Tamariz. Ela assumia 
o papel excepcional de governante e regedora do seu povo. A violência é intrínseca ao masculino 
e excepcional no feminino. No entanto, essas virtudes viris, acionadas para vingar o filho e pro-
teger o reino, logo são compensadas por atributos tradicionais vinculados à castidade feminina. 
Como diz Valera, nem a longa viuvez (que poderia ser um interregno entre casamentos), o desejo 
de herdeiros (que garantiria a continuidade na linhagem dinástica) ou a enfermidade da carne 
(desejos eróticos do corpo) eram suficientes para impulsioná-la a ter outro marido. A monogamia 
viril-feminina ultrapassava a existência física do esposo. Aqui, ao fim da narrativa, a castidade era 
superior às exigências conjugais, parentais e sexuais.

As mulheres eram virtuosas se expressassem amor e homenagem aos corpos dos maridos 
mortos em rituais fúnebres. O foco recai sobre Argia, filha de Adrasto, rei dos argos (argivos) 
e casada com Polinice, filho mais novo de Édipo, rei de Tebas, irmão primogênico de Etéocles, 
e sobrinho de Creonte, herdeiro do trono depois do conflito entre irmãos. O autor não reserva 
espaço para as críticas aos rituais não cristãos, omitindo diversos aspectos da narrativa mitológica 
grega, em especial os detalhes dos conflitos parentais, eliminando igualmente a participação da 
irmã de Polinice, Antígona, e da relação incestuosa de Édipo e Jocasta. Argia emerge quase sozinha 
como protagonista feminina que trabalhou para dar dignidade ao marido insepulto por decisão 
de Creonte. Na narrativa, ela, elidindo “a brandura da natureza feminina” (“la  blandura  dela  
femjnjl  natura”), teria enfrentado com coragem a escuridão da noite, a crueldade iminente dos 
inimigos, a presença de animais selvagens, o horror dos corpos carcomidos e desfigurados, e as leis 
do “imperador” Creonte, que proibia retirar os corpos dos inimigos expostos à putrefação. Argia, 
não hesitando tocar e revolver os corpos, teria sido capaz inclusive de encontrar o de seu marido, 
expressando os afagos e beijos que o corpo marital merecia, cremando-o e sepultando-o em uma 
arca de ouro. E o que era mais importante: ela manteria a castidade perpetuamente em vida em 
memória e homenagem ao esposo (VALERA, 2005, p. 19-20).13 

As mulheres greco-romanas não são os únicos casos de exemplaridade moral. Bem aos moldes 
das narrativas de viagens franciscanas sobre as terras orientais, elaboradas desde os séculos XIII e 
XIV (SABINO, 2018), Valera dedica algumas linhas às mulheres “indianas” (entendidos vagamente 
como povos orientais) (VALERA, 2005, p. 21). Ao menos aqui, o discurso de Valera não parece 
se incomodar com os costumes poligâmicos e os rituais fúnebres atribuídos a essa população. O 
estranhamento do outro é suplantado pelo propósito de demonstrar a familiaridade com a vincu-
lação entre corpo e performance femininos e o plano da existência do esposo. Na sua narrativa, as 
“dueñas yndianas” eram tão apegadas aos seus maridos que disputariam o primeiro lugar para serem 
cremadas vivas juntamente com seus corpos. Ao segundo lugar restaria a tristeza e a condenação 
à solidão. A disputa meritocrática seria uma forma de saber quem amava mais e melhor o esposo, 
hierarquizando as mulheres em função do amor direcionado ou recebido do homem. Nessa ótica, 
a anulação física pela morte voluntária não era uma condenação, mas um prémio.

Por fim, as judias são os últimos exemplos de Diego de Valera: Sara (Sarra),14 Zipora (Çipora),15 
Débora (Deuora),16 Ester,17 Tamar,18 Miriam (Marian),19 a mãe de Sansão (La madre de Sanson),20 
Elizabete (Elisabet),21 Ana,22 Rebeca (Rrebeca)23 e Raquel (Rraquel).24 Os omze exemplos de mulhe-
res veterotestamentárias podem ser analisados aqui em conjunto. Sua classificação segue critérios 
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de parentesco (vinculadas às autoridades e casamentos nobres), jurídico-morais (nobreza), estéticos 
(beleza), religiosos (servidão a Deus, devoção por meio de orações, dom da profecia), físico-religiosos 
(ventres santificados, virgindade) e, eventualmente, referências viris de governo. O parentesco paterno 
com homens considerados proeminentes é uma forma de enaltecer a virtude da maioria das mulheres 
relatadas por Valera. Mesmo se esse parentesco virtuoso não fosse suficiente (Ester), as mulheres resisti-
riam ao pai consanguíneo para obedecer a divindade patriarcal, como teria feito Rebeca. O casamento 
com homens excepcionais compõe outro componente importante, porque a conjugalidade constitui 
o veículo de valorização do feminino. É o caso de Sara e Zipola. Mas, se as nobrezas consanguínea e 
conjugal não fossem suficientes, elas possuiriam outros atributos físico-morais como a virgindade, 
preludiando casamentos virtuosos, e a beleza corporal (Ester, Tamar e Raquel), ou mesmo a posse de 
capacidades de gerar virtuosamente homens vistos como excepcionais. São mães com ventres santi-
ficados, mães de profetas (como Elizabete, Ana, Raquel ou a mãe anônima de Sansão). Tudo isso é 
também regado pelo papel da vocalidade feminina, visto que, por meio de orações e rogos, em episódios 
decisivos (Ana, Raquel) e pelo dom da profecia (Débora, Miriam), essas mulheres se aproximavam da 
divindade como amigas e servas de Deus. Mas, se tudo isso faltasse ou não fosse suficiente no âmbito 
do feminino excepcional, Diego de Valera ainda teria outro argumento para convencer sua audiência e 
leitores potenciais: algumas mulheres abandonaram sua feminilidade, deixando de lado sua condição 
feminina e participaram de batalhas. Seriam mulheres incomuns porque viris (Débora).

Essas referências gerais se encaixam de forma hierarquizada e suturadas pela ótica cristã. Se a 
beleza aparece aqui e ali como um atributo feminino, é a submissão a um poder patriarcal de um 
Deus, capaz de impor sua vontade de forma descentente, que constitui uma dimensão indelével 
das virtudes de parte dessas mulheres. É a capacidade de elas representarem bem o plano divino 
que estaria em jogo, um plano que implicava complementar e potencializar a existência de homens 
excepcionais. Eram fora do comum, porque cumpriam um plano providencial. Por vezes, passi-
vas ou vitimizadas, mas devotadas às orações direcionadas à divindade monoteísta, ao ponto de 
alcançarem o dom da profecia, elas igualmente são filhas, mães ou esposas. As judias de Valera são 
virtuosas justamente por meio da paternidade, maternidade e do casamento. Suas existências estão 
intrinsecamente articuladas à de seus pais, filhos ou maridos, e não são sujeitos autônomos, cujos 
corpos não lhes pertenceriam. Elas eram excepcionalidades universalizadas pelo autor.

Considerações finais

Segundo Mariana Bonat Trevisan, no plano da historiografia, “[...] criou-se a tendência de ver 
a mulher como uma essência, a fazer dela uma categoria independente, definindo e generalizando 
a mulher e o feminino por suas deficiências em relação à natureza humana, realizada plenamente 
no homem (tido como o humano completo, modelo universal)” (TREVISAN, 2016, p. 208). Para 
o autor Iñaki Bazán Díaz, essa pressuposta incapacidade estava difundida no medievo ocidental, 
particularmente entre os tratadistas, moralistas, canonistas, teólogos, pregadores etc. (BAZÁN 
DÍAZ, 2008, p. 205). Mas, será que o TDVM repete o mantra de misoginia medieval ibérica e 
ocidental em termos absolutos? Será que ele era, pelo contrário, um filógino? 

Jacques Le Goff escreveu na ocasião da publicação de um livro clássico de Marc Bloch que um 
“[...] novo ponto de vista dá novos sentidos ao documento antigo, inclusive no âmbito da literalidade 
e da historicidade” (LE GOFF, 1999, p. 18). Obviamente, ele não estava se referindo à História das 
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Mulheres ou aos Estudos de Gênero nem à obra analisada aqui, porém a citação nos serve como uma 
luva. O texto de Diego de Valera, o Tratado en defensa de virtuosas mujeres, é acima de tudo um exer-
cício de retórica voltada para uma polêmica situada no bojo dos quatrocentos, a chamada querelle des 
femmes, uma disputa entre defensores e detratores das mulheres. Para Christiane Klapisch-Zuber, a 
“[...] ambição de muitos hoje em dia é compreender a parte que as relações entre os sexos ocupam no 
conjunto das relações sociais”. E, dessa forma, continua a autora, “[...] uma tarefa preliminar impõe-se 
assim ao historiador, que deverá se preocupar com as definições de masculino/feminino elaboradas 
por teóricos que fundamentam estas representações” (KLAPISCH-ZUBER, 2006, p. 138). Não foi 
propriamente o “sexo” (anatômico) que nos interessou aqui (KLAPISCH-ZUBER, 2006, p. 142). 
Neste artigo, pretendeu-se discutir como Diego de Valera construiu um discurso de unidade, união 
e complementaridade entre os gêneros/sexos, sem excluir as noções de subordinação, desigualdade, 
dependência e hierarquia sociais baseadas no gênero. 

Para essa produção literária-cronística em prosa epistolar, justamente num momento em que 
o humanismo medieval adquire contornos diferentes, colocava-se no centro das atenções as figuras 
femininas. Embora não seja a única a se posicionar diante da querelle, essa obra destoa do discurso 
tido como universal à época de que as mulheres eram naturalmente más, fracas ou adúlteras. Para 
Valera (2005), elas, pelo contrário, como os homens, seriam portadoras de virtudes. Mesmo que 
fossem excepcionalidades. Ao menos em parte, em um momento artificialmente considerado como 
o alvorecer de uma fase moderna, isso nos faz relativizar a generalização de que o período medieval 
era exclusiva e absolutamente misógino. Sem deixar de sê-lo, por vezes, é claro, os trâmites discur-
sivos eram bem mais complexos do que o jogo simples de significação universal, rígida, estática e 
dicotômica. As virtudes foram tensionadas. 

Se as virtudes consideradas femininas estão moldadas aos discursos fundadores de textos 
greco-romanos e judaico-cristãos, não se pode perder de vista de que era uma polêmica que moti-
vava a feitura da obra de Diego de Valera. A narrativa valeriana cinscunscreveu e torceu sujeitos, 
comportamentos, performances e temporalidades a partir da medievalização dessas tradições, 
dizendo muito mais sobre o seu próprio tempo do que de tempos não coetâneos. Ele reproduziu 
a sua contemporaneidade situada no século XV. Deslocou-se entre as especulações de caráter uni-
versal, que aparentemente incluía as mulheres no interior da condição humana, porém, esforçou-se 
em associá-las a uma casuística baseada na narração de exemplos de mulheres virtuosas por serem 
virgens castas, filhas devotadas, viúvas continentes e dedicadas mulheres casadas. Nesse caso, Valera 
(2005) é tanto questionador e crítico das tradições que narra quanto conservador e legitimador delas. 

Parte das suas figuras femininas foi circunscrita nas esferas domésticas, no âmbito da vir-
gindade consagrada e do casamento. Mas, um olhar mais atento para as performances estilizadas 
e as qualidades atribuídas às figuras femininas permite-nos identificar associações delas com as 
virtudes teologais, cardinais, intelectuais e corporais propostas por Diego de Valera. Este autor, 
mesmo buscando polemizar com a conduta dos “maledicentes”, não escapa das diretrizes de gênero 
presentes nas representações sociais de seu tempo. As figuras femininas no Tratado não são somente 
virgens, viúvas e esposas. Há um conjunto de escalas de mulheres, femininos e feminilidades 
que não se separam das relações com os homens, os masculinos e as masculinidades. Havia, sem 
dúvida, uma crença na existência de uma natureza feminina, sólida, fixa, normal, mas esta poderia 
ser deslocada, alterada e reconduzida por mulheres consideradas incomuns. As virtuosas mulheres 
seriam aquelas que romperiam momentaneamente as condições femininas, os papéis sociais e as 
configurações de gênero para salvaguardar seus filhos, maridos, pais, cidades, reinos e impérios.
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Muitos dos casos narrados parecem implicar concepções de gênero e corpo bem particulares 
para o período medieval. Como diria Jean Dangler, ao citar criticamente Jeffley J. Cohen, o con-
ceito de corpo é algo mais amplo do que o contorno de pele e ossos, e provavelmente é algo mais 
“[...] permeável, aberto e interminável, e assim capaz de aglutinar-se com outros corpos e objetos 
[...]”, ou melhor, o corpo humano não seria uma dimensão circunscrita e fechada, mas, isto sim, 
“algo infinito por sua porosidade e sua combinação com outros entes e coisas” (Tradução nossa, 
DANGLER, 2011, p. 18). Os casos citados de autossacrifícios voluntários e involuntários, a abne-
gação monogâmica e passiva, a castidade autoimposta, e as homenagens aos corpos dos esposos 
mortos, tudo isso parece demonstrar a vinculação do corpo feminino intrinsecamente atado ao 
do cônjuge, aos espaços e lugares simbólicos patriarcais. O corpo feminino não teria existência 
plena, separada e autônoma sem o corpo masculino.  

Na tipologia móvel de Valera, há virtudes como beleza, virgindade, domesticidade, brandura, 
autossacrifício, nobreza moral e parental, e muitas delas estavam mescladas às virtudes consideradas 
masculinas tais como a liderança, intrepidez, a coragem de pegar em armas e vingar-se, usando 
a força física e a violência. Se a astúcia feminina era uma virtude negativa, embora tolerada em 
determinados contextos, ela era substituída e misturada à honradez. Havia graus e escalas ambíguas 
do feminino e do masculino, constituindo extremos virtuosos que se moviam, misturavam-se, 
combinando-se interna e externamente, tanto para o lado do feminino (virgindade, castidade, 
abnegação, dedicação, autoanulação voluntária e involuntária) quanto para o masculino (coragem, 
força, lealdade, violência legítima). 

Mas, eram graus de comportamentos igualmente essencializados. É difícil não ver no pane-
gírico construído por Valera uma outra forma de perceber as relações de poder e as diretrizes de 
gênero. É válida a hipótese de que o Tratado respondia a uma conjuntura de conflitos políticos 
entre os reinos de Castela e Aragão, em especial no reinado de Juan II e Dona Maria. Isso poderia 
ter implicações indiretas nas escolhas de temas e personagens que instruíssem a elite aristocrática 
para a recuperação e aceitação de uma memória positiva sobre as mulheres e os homens do passado 
(MÉRCURI, 2013, p. 578). Contudo, há outras concepções de poder: não se trataria simplesmente 
do poder como sinônimo de guerra, intrigas palacianas, estratégias de governo, negociações e 
diplomacia. Em parte, isso também está presente e constitui a ambientação das narrativas. Todavia, 
como ocorre com outras obras valerianas e coetâneas, o Tratado postulava justificar e compensar 
o déficit de legitimidade das figuras femininas quando elas assumiam ou mediatizavam atividades 
consideradas masculinas. A expressão “déficit de legitimidade” foi usada por José Manuel Nieto 
Soria para referir-se ao tratamento dado às rainhas que viabilizaram o acesso ao trono ou assumiram 
como titulares o poder monárquico na Castela Medieval. Como fez Nieto Soria, considera-se que 
o Tratado também fez parte do esforço de compensação desse déficit de legitimidade ao enaltecer 
diversas figuras femininas históricas ou literárias (NIETO SORIA, 2006, p. 4).

A inserção das mulheres como protagonistas esconde uma maneira de ver as figuras femininas 
através de um prisma bastante conservador e cúmplice de valores cristãos tradicionais. As perfor-
mances das mulheres foram personalizadas de uma maneira em que suas ações dependiam das suas 
conexões com as demandas e necessidades dos entes masculinos, sejam eles pais, filhos, maridos 
ou, para os casos judaicos, a autoridade patriarcal-mor, que, em última instância, se identificava 
com Deus. Um protagonismo situado entre o fatalismo planificado e o voluntarismo individual. 
Elas eram uma personificação providencial, embora recheada de excepcionalidades inesperadas, 
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portanto, dignas de louvor. Essas mulheres não agiam literariamente como feministas. E Diego 
de Valera (2005) não estava a meio caminho entre os tratadistas supostamente antifeministas ou 
profeministas, entre posturas misóginas ou filóginas. Isso seria uma forma anacrônica de ver o 
texto e o autor. As mulheres valerianas agiam como mulheres em função dos seus entes masculinos 
e como extensão deles a partir de virtudes hiperfemininas ou hipermasculinas. 

Quando mais próximas desses ideais extremados, masculinos e ou femininos, tanto mais se 
reconhecia as performances dessas mulheres virtuosas dignas de defesa. O discurso valeriano era 
polêmico, idealizado e evidenciador de potencialidades comportamentais, legitimando as relativas 
mudanças de perspectiva à época de um humanismo ainda medieval. Diego de Valera, criticando seu 
tempo, também foi seu cúmplice, porque não deixou de lado as hierárquicas e complementaridades 
entre as dimensões unitárias do masculino e do feminino, das masculinidades e feminilidades. Suas 
virtuosas mujeres seriam “elites discriminadas” (numa expressão cara à historiadora María Antonia 
García de León), uma vez que a narrativa valeriana escolhe figuras femininas aristocráticas, porta-
doras de riquezas, títulos e dignidades. As excepcionalidades tornavam-nas dizíveis e visíveis sem 
que se deixasse de distingui-las e discriminá-las no jogo das relações de poder tecidas pelo gênero, 
mesmo quando o intuito fosse enaltecê-las (GARCÍA DE LEóN, 1994).
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Notas

1 Algumas ideias contidas neste artigo foram apresentadas oralmente no Seminário Internacional Fazendo Gênero 7, nos 
dias 28, 29 e 30 de agosto de 2006, na UFSC, e no VIII Semana de História, realizado entre 26 a 29 de novembro de 2018, 
na UFBA.

2 Entre seus principais textos, temos: Epístolas; Espejo de verdadera nobleza; Tratado de Proviencia contra Fortuna; Blevi-
loquio de virtudes; Exortación a la pas; Origen de Troya y Roma; Genealogía de los reyes de Francia; Ceremonial de príncipes 
y caballeros; Tratado de las armas; Doctrinal de príncipes; Preheminencias y cargos de los oficiales de armas; Crônica 
abreviada de España; Memorial de diversas hazañas; e Crónica de los Reyes Católicos.

3 Há exceções, é claro. Em 1995, por exemplo, Manon Van Veen, da Universidad de Groningen, nos Países Baixos, procu-
rou enfatizar os aspectos misóginos e tradicionais do Tratado. Porém, embora estivesse atento às diferenças entre sexo 
e gênero, concebendo este como “construcciones sociales, culturales y psicológicas de masculinidad y feminidad” e 
aquele como parte da biologia, ele não verticaliza a análise sobre as diretrizes de gênero na obra de Valera, não questiona 
a convencionalidade binária desses termos nem problematiza a escrita historiográfica que procura, anacronicamente, 
identificar posturas antifeministas ou pró-feministas nos tratados dos quatrocentos.

4 Os temas privilegiados são os mesmos tratados pela historiografia e pelas obras do autor, conforme se destacou nos 
parágrafos anteriores.

5 Tenho consciência de que essas áreas, esses campos e domínios não são estanques entre si. Ao nomeá-los(as) de for-
mas distintas, pressupõe-se que haja filiações, disputas, englobamentos, convergências, divergências, aproximações e 
distanciamentos entre eles(as).

6 Sobre as relações entre História das Mulheres e Estudos de Gênero, conferir o debate promovido pelos textos de Joan 
W. Scott, Eleni Varikas e Louise Tilly (SCOTT, 1995, p. 71-99; TILLY, 1994, p. 29-62; VARIKAS, 1994, p. 63-94).

7 A partir de agora, usar-se-á a sigla TDVM e as expressões Tratado ou Defensa para designar a obra. Embora o manuscrito 
M1 seja o principal e mais antigo manuscrito do Tradado, por vezes, ele possui trechos danificados que não permitem a 
leitura. Nesses casos, M2 e M3 serviram para o cotejamento, apesar de M3 ser um manuscrito de difícil decodificação, 
em virtude de a grafia apresentar borrões.

8 No “primeiro dos Reis” (I Samuel, 28), o discurso bíblico narra o contexto de guerra dos filisteus contra Israel e a busca 
de Saul, que teria banido os necromantes e adivinhos da terra, por respostas diante da falta de apoio de Deus e o silêncio 
divino. Iahweh não mais respondia ao rei por sonho, sorte ou profetas, para as questões de guerra. Por medo dos filisteus 
e do silêncio de Iahweh, ele teria se disfarçado para consultar uma mulher necromante, que descobriu o seu disfarce e 
invocou a seu pedido o rei morto, Samuel. Na forma de um espectro, um ser sobre-humano, Samuel soube da morada 
subterrânea dos mortos e profetizou sobre a derrocada de Saul, seus filhos e seu acampamento pelos filisteus. A narrativa 
é um exemplo das relações dicotômicas entre corpo e alma, entre obediência e rebeldia, porém demonstrou como era 
concebida a comunicação com o plano divino. A mulher “necromante”, que ressuscita a “alma” de Samuel, é considerada 
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uma mediadora-invocadora secundária da autoridade divina, aqui, representada pelo porta-voz principal e masculino do 
divino: Samuel (Bíblia de Jerusalém, I Samuel, 28, p. 462-463).

9 Ou melhor, Valera discute cada uma das três argumentações citadas inicialmente a partir de ideais cristãos e humanistas, 
apesar de fazer ressalvas quanto à legitimidade intrínseca dos pensamentos dos filósofos antigos, valorizando muito mais 
as verdades da fé católica do que os saberes filosóficos. No limite, assume a postura de que os filósofos são autoridades 
válidas, porém não definitivas. Mesmo assim, salvaguarda a autoridade masculina de Sêneca, reinterpretando-a e rela-
tivizando a generalização atribuída a ele. É tributada a Sêneca uma distinção no tratamento dado ao feminino. Segundo 
Valera, esse sábio poderia não se contradizer nem tampouco cometer uma generalidade absoluta. Pelo contrário, teria 
apenas tido o intuito de tomar medidas preventivas na identificação das esposas ocultamente más, pouco dedicadas ao 
marido e claramente argutas. Na esfera do casamento, as boas mulheres distanciariam-se das más, exatamente porque 
as primeiras dedicam sua vida, voluntariamente reputada, ao bem-estar do marido. É uma abnegação distintiva que se 
tornaria critério fundamental para definir as virtudes das mulheres. Apesar de Valera tentar associar atributos positivos 
à boa esposa, constrói uma rede argumentativa hierarquizada no interior da categoria “mulheres”. Questionando uma 
generalização, Valera reproduz uma universalização hierárquica partida em múltiplos pedaços (VALERA, 2005, p. 11).

10 Outro exemplo de valorização da virgindade dado por Diego de Valera é o caso de Marcia: “A Marçia [fl. 6v] Varonis. 
Marçia Varonis en perpetua virginjdat troxo su hedat fasta [?] muerte. Ésta, desde su njñes, a Diana sus dias ofreçio. [?] 
qual fasta la fin syrujo a faz es de loar vna tan gran firme [?] vna muger, laqual, pasando asy su vida casta mente, se ordenó 
enel ofiçio de pintar y esculpir, enel qual a todos los de su edat sobre pujó” (VALERA, 2005, p. 15). Minerva é outra figura 
feminina referendada em virtude da virgindade, sabedoria e honradez. Para Diego, Minerva ou Palas seria virgem, sábia e 
honrada perpetuamente em diversos templos, sendo criadora da roca para fiar e de seu uso para fazer tecidos. No entanto, 
apesar desses atributos femininos, ela seria a primeira a criar as armas defensivas, a ordenar as leis de batalha e “la cuenta 
(?) alguarismo ante que otra persona ffalló” (VALERA, 2005, p. 14-15). Erifola, outro exemplo valeriano, era “profetisa”, 
denunciou a derrubada de Ylion e a “açion dela troyana çibdat”, garantindo a derrota dos gregos no mar, conservando 
“fasta el postrimero dia de su vida su lynpia virginidat” [...]” (VALERA, 2005, p. 15).

11 Sobre a análise do adultério e da temática do leito conjugal na perspectiva dos Estudos de Gênero, conferir a tese de 
doutorado do professor doutor Marcelo Pereira Lima (LIMA, 2010).

12 Há outros casos. Artemiza é outra figura feminina que vincula sua existência à do marido e ao casamento. Rainha de Caria 
e esposa de Mauseolo, rei de Caria, amava tanto o seu marido que, logo depois que se tornou viúva, mandou cremá-lo, 
seguindo os costumes do seu povo. Logo após os ofícios e honras fúnebres dignas de um rei, “[...] con propias manos dio 
fin asu vida” (VALERA, 2005, p. 19). Outro exemplo de autoanulação física foi Tesalia, mulher do rei Amete, que, diante de 
uma profecia apolínea de que seu marido estava prestes a morrer, deu cabo da própria vida para salvar a vida do esposo 
(VALERA, 2005, p. 20).

13 De fato, a castidade é a virtude mais louvada por Valera, mesmo quando as figuras femininas são narradas com economia 
de espaço, embora sejam vinculadas às figuras masculinas, como o pai e marido. O caso de Suplícia é ilustrativo, pois, 
sendo “muger mucho loable” ou, como Lucrécia, “[...] no menos fue loada entre las honrradas matronas de Rroma [...]”, ela 
teria sido escolhida para consagrar uma imagem idolátrica por ter sido considerada um testemunho de vida dedicada à 
castidade (VALERA, 2005, p. 20). Para o autor, contestando a inabilidade dos historiadores em registrar informações úteis 
ao presente, Hipólita teria sido outra figura que preferia dar fim à própria vida, saltando ao mar, do que perder a castidade: 
“A Ypola griega. Ipola griega, de quales  padres  aya  traydo  su nasçimjento  los  antiguos  ystoriador es,  quier  por  pereza  
o  por  maliçia  dela  maljçia  fortuna,  no  lo  dexaron  anos,  mas  la  su  noble  muerte  el  su   nonbre  conseruó  fasta  este  
nuestro  tiempo,  laqual,  commo  fuesse  por   mar  y  su  naujo  fuesse  tomado  por  enemjgos,  y  aquéllos  quisiessen   
corronper  su  castidat,  apartando  se  ala  vna  parte  de  la  nao,  se  dexó   caer  enlas  saladas  ondas,  queriendo  ante  
morir  que  beujr  perdida  la castidat” (VALERA, 2005, p. 20).

14 Mulher de Abraão, “varon que primero vn dios conosçio”, presa por um rei chamado “Fairion” que a queria “forçar” [vio-
lar], conseguiu escapar das mãos dele, por meio de uma “deuota oraçion” a deus. Foi “amjga y sierua de Dios” (VALERA, 
2005, p. 22, grifos nossos).

15 Mulher de Moisés, “muy noble por casamjento”, possuía “tanta virtud” que Deus perdoou seu marido, resistindo em 
circuncidar seu filho, e obedecendo “el mandamjento de Dios” (VALERA, 2005, p. 22, grifos nossos).

16 Foi mulher “muy noble, cuyas virtudes tantas fueron que meresçio aver sienpre de profecia”. Ela mesclou não somente 
atributos femininos como masculinos, conduzindo os destinos do povo de Israel: “Ésta no sola mente ‘su virtud demostro 
en lo que pertenesçe al mugeril estado, mas avn enlas batallas con veril ossadia fue rregidora y governadora...’” (VALERA, 
2005, p. 22, grifos nossos).

17 Inicialmente, na condição de “donzella” e “muy fermosa”, foi capturada na Babilônia por Nabucodonosor, mas tornou-se 
mulher de Assuero, rei de vinte e sete províncias, porque era possuidora de “muchas virtudes”. Foi “orrnada de todas las 
virtudes que a rreyna pertenesçen, la qual tanto fue sierua de Dios, que por el rruego suyo el pueblo de Ysrael fue ljbrado 
delas crueles manos de sus enemjgos” (VALERA, 2005, p. 22, grifos nossos).
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18 Ela era “donzella ynsigne, fermosa fija fue del noble rrey Daujd, las virtudes dela qual no discreparian en algo de lo que 
pertenesçia a fija de tan grant rrey” (VALERA, 2005, p. 23, grifos nossos).

19 “Marian, ‘profetisa’, hermana fue de Moysen, fenbra mucho ‘sierua de Dios’, a la qual ‘no sin meresçimjento’ Nuestro 
Señor otorgó ‘don de profeçia’. Las ‘virtudes dela qual tantas fueron’ que quanto ella biujo, andando el pueblo de Ysrrael 
enel desierto, con ellos se mudaua un pozo de agua duçe, del qual todos eran abastados, y despues della muerta, nunca 
el pozo de vn lugar se moujo” (VALERA, 2005, p. 23, grifos nossos).

20 Mulher estéril que, em função da sua virtude, teve um filho anunciado por um anjo: “La madre de Sanson, ‘tanta fue la 
virtud suya’, que commo deseasse aver fijo de su marido, por el angel le fue anunçiado el nasçimjento de su fijo Sanson, el 
qual, ‘dentro enel vientre suyo ffue santificado’” (VALERA, 2005, p. 23, grifos nossos).

21 Mulher de Zacarias, “syerua de Dios, que meresçio de aver fijo santificado de dentro en su vientre” (VALERA, 2005, p. 
2, grifos nossos).

22 Ana, mãe do “profeta” e “juez” de Israel, Samuel, casada com Alcana, homem nobre. Por longo período, queria ter filhos 
com seu marido e, por meio de orações a Deus, teve Samuel, que havia ungido: “Ana casada fue con Alcana, varon noble, 
la qual, commo largo tienpo estuujesse syn aver fruto, fizo su oraçion con mucha deuoçion a Nuestro Señor que le diesse 
fijo de su marido, la qual luego conçibio a Samuel, profeta el qual fue juez en Ysrrael fasta que por mandado de Dios vngio 
a Saul por rrey de dicho Pueblo” (VALERA, 2005, p. 24, grifos nossos).

23 Mulher de Isaac, filha de Betuel, visto aqui como um “varon muy malo y ydolatro”, que não tinha “conosçimjento de Dios”. 
Sendo a única a conhecer a divindade, “a ella ‘fue gran gloria’ que tanto más ésta fue de loar quanto entre peores gentes 
fue nascida” (VALERA, 2005, p. 24, grifos nossos).

24 Mulher de Jacó, filha de Labão, vista como tão “buena”, “casta” e “sierua de Dios”, que “Nuestro Sseñor, oyendo sus 
deuotas oraçiones, quisso darle fruto de su marido Jacob, el qual fue Josep el justo” (VALERA, 2005, p. 24, grifos nossos).
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